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IRF - PROCESSO DECORRENTE: Não constando do pro-
cesso decorrente qualquer novidade relativamente a
descrição dos fatos, argumentação legal e provas a
ele deve ser aplicada a decisão semelhante à pro-
ferida no processo principal.

Vistos, relatados e discutido; os presentes autos de

recurso interposto Por MANTIQUEIRA TERRAPLANAGEM E CONSTRUÇA0 LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar

suscitada e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso, para ex-
cluir a incidência da TRD no período anterior à vigência da Lei No
8,218/91, nos termos do relatório e voto que passam a inte grar o pre-
sente julgado,
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Participaram,, ..ainda, do presente j ulgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Waldevan Alves de Oliveira, Ursula Hansen, Maria Clélia de Andra-
de Figueiredo e Júlio César Gomes da Silva,
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MANTIQUEIRA TERRAPLANAGEM E CONSTRUÇA0 LTDA, qualifica-

da nos autos, recorre contra decisão do Delegado da Receita Federal em

Goiãnia, GO, que mantém inte gralmente exigência de imposto de renda de
fonte, re l ativa aos exerc í cios de 1987 a 1 990, anos de 1 98S a 1 989, A
exigência inicial, no montante de 13.648,17 UFIR, a purada na modalida-

de de lucro real, se assentava sobre omissão de receitas caracterizada
pela falta de contabilização da a quisição de um terreno e de um veícu-
lo e passivo fictício caracterizado pela falta de comprovação de obri-

gações na conta de fornecedores. O processo é decorrente do princiPal,
de imposto de renda de pessoa Jurídica, N . 10120/001.152/92-72.

A impugnação, informação fiscal, julgamento monocratico

e recurso voluntário andaram pelo mesmo caminho trilhado no processo
principal, sem inovação de argumentos ou provas.

O recurso foi tempestivo.

:

E o relatóri "f
W .



MINISTERIO DA FAZENDA
3.PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Na. 10120/001,154/92-06

ACORDA° No. 102-29,730

Conselheiro JOSE CARLOS PASSUELLO, Relator:

O recurso, atendendo aos pressupostos de admissibilida-
de e interposto tempestivamente, deve ser conhecido.

Sendo decorrente, o presente processo, e não contendo
qualquer inovação relativamente a descrição de fatos, ar gumentos ou
provas, deve receber igual tratamento àquele recebido no Processo
principal, no caso, com provimento parcial, exclusivamente para ex-
cluir a cobrança da TM) no período q ue antecede a vi gência da Lei No
8,2W91

Diante do que consta do processo, voto por conhecer do
recurso, rejeitar a preliminar de nulidade, e, no mérito, dar provi-
mento parcial ao recurso, Para excluir a aplicação da TRD no período
que antecede a vigência da Lei NQ 8.218/91, adaptando-o ao decidido no
principal,

Brasília, 23 de 'drço de 1995.
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José Carlos-assuello - Relator.
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